
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3083479 - RJ (2025/0413650-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE :
UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO
DE JANEIRO LTDA 

ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687
FELIPE KERTESZ RENAULT PINTO - RJ140937
GISELE WAINSTOK - RJ130925

AGRAVADO : ADRIANA MOURA DE AQUINO 
ADVOGADO : RAFAEL JOSÉ DA COSTA - RJ093011

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO

DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III,  DO CPC.

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.

932,  III,  do  CPC,  não  impugna  os  fundamentos  da  respectiva

inadmissibilidade (incidência da Súmula n. 284 do STJ).

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.

932,  III,  do  CPC,  não  impugna  os  fundamentos  da  respectiva

inadmissibilidade (incidência da Súmula n. 284 do STJ).

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED-RIO COOPERATIVA DE

TRABALHO  MÉDICO  DO  RIO  DE  JANEIRO  LTDA.  (UNIMED-RIO)  contra  decisão

monocrática do Ministro Presidente do STJ que não conheceu do agravo em recurso

especial,  em  virtude  da  ausência  de  impugnação  específica  ao  fundamento  de

incidência da Súmula n. 284 do STF aplicado ao ponto da alegada violação do art.

1.022 do CPC, com ressalva ao princípio da dialeticidade e menção, por analogia, à

Súmula n. 182 do STJ (e-STJ, fls. 1.433-1.434). 

Nas razões do recurso, UNIMED-RIO defendeu que (1) houve violação do

art.  1.022  do  CPC,  com  indicação  concreta  de  omissões  e  contradições  a  serem

sanadas;  e (2) foram  impugnados,  de  forma  específica,  todos  os  fundamentos  da
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decisão  agravada,  em  conformidade  com  a  Súmula  n.  182  do  STJ  (e-STJ,  fls.

1.438-1.450). 

Houve apresentação de impugnação (e-STJ, fls. 1.458-1.469).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

No  caso,  da  análise  do  presente  recurso,  verifica-se  que,  conforme  já

consignado na decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma específica,

pois UNIMED-RIO não atacou o fundamento de inadmissibilidade ligado ao art. 1.022

do CPC. A decisão de origem apontou que, no recurso especial, a alegação de negativa

de prestação jurisdicional  foi  genérica e sem particularização dos  incisos/parágrafos

violados, atraindo a Súmula n. 284 do STF; no agravo, a parte limitou-se a repetir que

houve omissões e contradições e a listar temas (art. 4º da IN DIOPE n. 20/2008; arts.

36 e 89 da Lei 5.764/1971; arts. 491 e 509 do CPC), sem demonstrar, de modo direto e

pormenorizado, quais incisos do art. 1.022 teriam sido desrespeitados e por que não

incidiria a deficiência de fundamentação reconhecida na origem. 

Diante da ausência de impugnação específica ao óbice da Súmula n. 284 do

STF aplicado ao ponto do art. 1.022, incide o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ,

impondo o não conhecimento do agravo e a manutenção da decisão agravada (e-STJ,

fls. 1.433-1.434). 

Assim,  não  tendo  o  recurso  impugnado  especificamente  todos os

fundamentos da decisão recorrida, foi o caso de incidir o art. 932, III, do CPC.

Vejam-se, a propósito, os seguintes julgados: 

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
ENFRENTAMENTO  DA  QUESTÃO  SEM  MENÇÃO  EXPRESSA  AO
NÚMERO  DO  ENUNCIADO  DA  SÚMULA.  POSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA  PARA  JULGAMENTO  DE  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO
DE  DANOS  MORAIS.  LUGAR  DO  FATO.  REPRESENTAÇÃO
PERANTE O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.
1.  Para a satisfação do princípio da dialeticidade,  as razões do
recurso  devem  demonstrar  o  desacerto  dos  fundamentos  da
decisão  recorrida,  independentemente  de  rígidas  formalidades.
Assim, não basta, meramente, alegar que não incide a súmula 83,
se não houver demonstração de que a jurisprudência do STJ não
está consolidada no sentido da decisão recorrida. O princípio é
atendido, todavia, mesmo sem a alegação expressa de não incidir
a súmula 83, mas sendo demonstrado que a jurisprudência do STJ
conforta a tese da parte recorrente.
2. [...]
3. Agravo interno provido. Acolhimento da exceção de incompetência.
(AgInt no AREsp  1.106.545/MA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/
Acórdão Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  Quarta  Turma,  julgado
em 22/5/2018, DJe 15/6/2018 - sem destaque no original)
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  CITAÇÃO  POR  OFICIAL  DE
JUSTIÇA.  JUNTADA  DO  MANDADO  CITATÓRIO  DEVIDAMENTE
CUMPRIDO AOS AUTOS.  ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA  COM A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ. ATO  DE
JUNTADA INSERIDO POR SERVENTUÁRIO DA JUSTIÇA. SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. [...]
2. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, a recorrente
deveria  ter  demonstrado  que  as  razões  de  decidir  do  acórdão
recorrido  estariam  em  discordância  com  o  entendimento  desta
Corte,  por  meio  de  julgados  recentes,  o  que  não  foi  feito  na
hipótese.
3. [...]
4. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  1.155.442/MG, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  5/12/2017, DJe  15/12/2017 -
sem destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  RECORRIDA  QUE  MANTEVE  A  INADMISSÃO  DO
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA
182/STJ. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O ATAQUE
ESPECÍFICO  AOS  FUNDAMENTOS.  PLEITO  DE  REEXAME  DO
CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO  NÃO  REBATIDO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO ORA AGRAVADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial que objetiva conferir trânsito ao
recurso  especial  obstado  na  origem  reclama,  como  requisito
objetivo  de  admissibilidade,  a  impugnação  específica  aos
fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo
extremo,  ônus do qual  não se desincumbiu a  parte  insurgente.
Aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ.
3. [...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp  964.429/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Quarta Turma, DJe 16/9/2016 - sem destaque no original)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º,
I, do CPC).
2. [...]
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp  238.064/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, DJe 18/8/2014 - sem destaque no original)
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Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou

adequadamente  a  barreira  anteriormente  mencionada,  e  nada  trazido  neste  agravo

interno é capaz de contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter  o  acórdão  recorrido,  de  maneira  a  demonstrar  que  o
julgamento  proferido  pelo  Tribunal  de  origem  merece  ser
modificado,  ou  seja,  não  basta  que  faça  alegações  genéricas  em
sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda
Turma, DJe 26/11/2008 - sem destaque no original)

Com efeito, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez

que foi apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do

CPC, devendo ser mantida a decisão agravada.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA  DOS FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  APELO  NOBRE
PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO
RECLAMO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do
agravo em recurso especial  devem infirmar os fundamentos da
decisão  de  inadmissibilidade  do  apelo  nobre,  proferida  pelo
Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo
por  esta  Corte  Superior,  nos  termos do artigo  932,  III,  do  CPC
(artigo 544, § 4º, I, do CPC/1973).
2. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  878.395/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 22/9/2016 - sem destaque no original)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.
182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1.  O  agravante  deve  atacar,  de  forma  específica,  todos  os
fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  inadmitiu  o  recurso
especial. Aplicação do art. 932, III, do CPC/2015 e, por analogia, da
Súmula n. 182/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  881.656/SP, Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, DJe 6/9/2016 - sem destaque no original)
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Nesse  contexto,  como  UNIMED-RIO  não  demonstrou  o  equívoco  nos

fundamentos da decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo

em recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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